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Guichet, Jean-Luc, Rousseau, 
l’animal et l’homme. L’animalité 
dans l’horizon anthropologique des 
Lumières, col. «La nuit surveillée», 
Les Éditions Du Cerf, Paris, 2006, 474 
p., 215 x 135, www.editionsducerf.
fr, ISBN 2-204-08026-8, ISSN 0298-
-315X.
Desde a Pré-história que o estudo dos 
animais, de uma forma aberta e visível ou 
fechada e misteriosa, à luz do mito ou da 
religião, sob o signo do animismo ou do 
politeísmo, da subsistência ou do interesse 
científico e filosófico, tem acompanhado 
o homem na sua peregrinação existencial 
e na sua condição de animal pensante, 
se bem que nem sempre com a mesma 
intensidade que alcança no «Século das 
Luzes». 
Este livro, saído em boa hora da tese 
de doutoramento do seu autor, teve 
origem na intuição de que a obra de 
Rousseau – embora o tema não fizesse 
parte do elenco dos  problemas que mais 
preocupavam – seria um lugar privile-
giado para se compreender o significado 
do animal na filosofia e no pensamento 
humano em geral e, finalmente, na sua 
relação com o «animal» homem e com 
muitos dos problemas e das perspectivas 
que, no campo do direito, da politica e 
da moral, embora sendo antigos, ainda 
gozam de enorme actualidade. 
Como pensava Rousseau, se os mes-
mos podem ser analisados exclusivamente 
à luz da razão, melhor o serão se forem 
também vistos à luz da sensibilidade e do 
coração, o que seria extremamente impor-
tante para se banir, de uma vez por todas, 
a crueldade inútil que existe ainda nos 
nossos dias e para, mais uma vez, mostrar 
que um mundo exclusivamente humano 
acabaria por se tornar escandalosamente 
desumano.
Felicitamos Jean-Luc Guichet pelo seu 
excelente trabalho, e as Éditions Du Cerf 
pela sua publicação.
A. Oliveira Fernandes
Rocha, Afonso, O Mal no Pensa-
mento de Sampaio (Bruno). Uma Fi-
losofia da Razão e do Mistério, 2 vols, 
col. «Temas portugueses», Imprensa 
Nacional–Casa da Moeda, Lisboa, 
2006, 730 p. (vol. I) + 465 p. (vol. II), 
240 x 145, ISBN 972-27-1421-X.
O assunto destes dois grossos volumes 
foi tema da dissertação de doutoramento 
do seu autor, tendo sido preparado, em 
nível diferente, embora já promissor, na 
precedente dissertação de mestrado, em 
cujas provas públicas o signatário desta 
recensão teve a oportunidade de exercer 
a função de arguente. 
Esse assunto, como de modo adequado 
está traduzido no título, é o mal no pen-
samento do portuense finissecular José 
Pereira de Sampaio que, como é sabido, 
e ao que parece em referência ao malo-
grado Giordano Bruno, assinou os seus 
escritos com os apelidos, meio nome meio 
pseudónimo, de Sampaio (Bruno). O mal 
constituiu de facto o cerne das inquietações 
filosóficas deste homem, sendo todavia 
que, à volta dele, giram um conjunto de ou-
tras temáticas, as quais o presente estudo 
acaba por integrar, daí resultando um texto 
extenso mas com a vantagem de apresentar 
efectivamente o pensamento de Bruno 
integral e integrado, sob o signo, central e 
catalizador, do problema do mal (com os 
problemas inerentes: da sua génese, sua 
natureza e vias da sua superação).
Este problema, é também sabido, 
constituiu uma espécie de obsessão no 
pensamento de fim de século (XIX). Depois 
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da grande maré de optimismo inerente ao 
racionalismo moderno, sobretudo na sua 
versão «ilustrada» do século XVIII (com 
a convicção de que a razão e o progresso 
dela decorrente haveriam de resolver 
todos os problemas humanos) e, em par-
ticular, na sua deriva positivista, eis que o 
pessimismo romântico da primeira metade 
do século XIX, como polivalente e poli-
expressivo movimento cultural, e algumas 
subsequentes filosofias pessimistas, intro-
duziram a perturbação e a perplexidade, 
colocando sob suspeita a ideia de que a 
razão humana é semelhante à divina e 
bastante poderosa para dominar por in-
teiro a natureza e, nesta, o que constitui o 
escândalo do mal. 
Curiosamente, os pensadores que então 
se dedicaram a pensar esse escândalo fize-
ram-no numa linha ambígua de ruptura e 
continuidade em relação à modernidade 
racionalista. A hipótese da Fé cristã (com 
a sua visão do mal, da sua génese, da sua 
incompreensibilidade no plano puramente 
natural-racional, e da Redenção de Cristo 
como única via da sua superação, visão 
tematizada particularmente por Agosti-
nho de Hipona) tinha, por esse tempo, 
mui pouca cotação, tão frágil, esclerosada 
e alheia ao curso do tempo andava então 
a teologia. Era convicção geral ser ao 
homem, que não a Deus, que competia 
assumir e resolver os seus próprios males 
e que, por conseguinte, só a razão poderia 
efectivamente trazer resposta ao problema 
do mal. Era timbre da modernidade a auto-
suficiência humana e o descarte de toda a 
ideia estrita de sobrenatural e, com isso, de 
uma ordem da graça oferecida por Deus 
ao homem como suplemento da sua inca-
pacidade estrutural. Mas, por outro lado, 
esgotados os esforços da razão optimista 
moderna (com destaque para Leibniz) para 
compreender e dar resposta ao problema 
do mal, a mesma razão acabou por se 
sentir forçada a reconhecer o «mistério», 
para além do simples «problema». É aí 
que reside a ambiguidade da razão finis-
secular de XIX: afinal, a razão humana 
não é divina, não compreende tudo e não 
tem solução para tudo; e é ela própria que 
apela para uma razão-além-da-razão, para 
um domínio supra ou trans-racional, que 
o mesmo é dizer, um domínio do «mis-
tério» ou do já não racional. Em ligação 
com isso, a ambiguidade está também na 
conjugação de uma racionalidade (ainda) 
pretensamente forte com uma racionali-
dade hermenêutica, que é, como se sabe, 
uma racionalidade débil. 
O resultado desta operação de síncre-
se não podia não ser senão a recaída da 
razão moderna numa nova manifestação 
dessa mistura sincrética de racionalidade 
e mística, ou de filosofia e religião, qual é 
o gnosticismo. Bruno, como tantos seus 
contemporâneos, foi, afinal, um neo-
gnóstico.
Tudo isto é suposto no texto que está 
aqui em análise. E, em relação ao filósofo 
portuense, largamente afirmado e confir-
mado. Afonso Rocha estudou o seu autor 
durante anos. Conhece-o de todos os 
lados. Como conhece autores, correntes, 
problemas com os quais Bruno se confron-
ta a toda a hora, no seu jeito de filosofar 
criticando (desconstruindo, como hoje se 
usa dizer) outros pensadores e tentando 
superar as aporias detectadas. Resultou 
daí um trabalho extenso e valioso, que 
constitui sem dúvida a mais completa 
interpretação e exposição do pensamento 
brunino até hoje realizada. 
Afonso Rocha divide o trabalho em três 
partes, sendo as duas primeiras pressupos-
tas para que possa entender-se a terceira. 
Na primeira, acompanha Bruno na sua 
desconstrução das negações (alheias) da 
existência do mal como algo de «onto-
lógico» e «necessário». Destaque aí para 
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Amorim Viana, Leibniz e Santo Agosti-
nho. Na segunda expõe a gnoseologia e a 
metafísica de Bruno, naquela conferindo 
relevo ao conhecimento gnóstico, de que 
tanto fala o pensador portuense, apelando 
para a supremacia (e necessidade) de algo 
da ordem de uma «revelação». Uma reve-
lação que, muito gnosticamente, «há-de 
sair demonstração», porque «o santo tem 
de ser o sábio», como escreveu, quase a 
terminar, em A ideia de Deus. Finalmente, a 
terceira parte versa o cerne da questão, ou 
seja, o «mistério indecifrável» da origem 
e do fim do mal. É aqui que aparece mais 
claro e directo o gnosticismo de Bruno, ao 
ligar o mal à desintegração ou cisão de 
Deus uno e eterno (o «Homogéneo») em 
mundo material e temporal (o «heterogé-
neo»); e ao condicionar a sua superação, 
como é próprio de todos os gnosticismos, 
à absorção (Bruno) ou reintegração (termo 
usado expressamente por Martinet de 
Pasquallys) do heterogéneo de novo no 
Homogéneo. 
Esta estrutura do trabalho está, em 
princípio, bem encontrada e desenhada. 
Sem prejuízo para o mérito global da dis-
sertação ou para a competência do autor, 
e com a amizade que nos liga há bastante 
tempo, seja-nos permitido, em espírito e 
intuito construtivos, fazer algumas obser-
vações. Em primeiro lugar, em relação à 
estrutura, dado que, hermeneuticamente, 
todo o texto se compreende, além do mais, 
na base do seu contexto, parece que teria 
ficado bem uma mais directa e explícita 
contextualização epocal da filosofia bru-
nina do mal. Tanto mais que, como atrás 
referimos, muito mais que um problema 
e espinho pessoal de Sampaio Bruno, se 
trata efectivamente de uma problemática 
típica da crise da razão moderna e da mo-
dernidade na segunda metade do século 
XIX. Se é verdade que Bruno se encarrega, 
ele próprio, de ir referindo os seus inspi-
radores (pensadores e «situações e/ou 
acontecimentos» da vida pessoal), e se não 
podemos não ter em conta que Afonso Ro-
cha faz alguma contextualização próxima 
na primeira parte (justamente intitulada 
«Etiologia dum pensamento»), acompa-
nhando o autor estudado na emergência e 
gestação da sua preocupação de fundo pela 
problemática do mal, também é verdade que 
o leitor fica com a impressão de um discurso 
iniciado bastante «in medias res».
Por outro lado, o discurso é abun-
dantemente expositivo, informativo, 
explicativo e sistematizador. E é mesmo 
hermeneuticamente «produtivo» quanto 
baste: o autor aprofunda, faz a sua «vio-
lência» hermenêutica (usando a conhecida 
expressão de Ricoeur), obrigando o dito a 
dizer o não dito, ampliando e aprofundan-
do os textos de Bruno. Parece-nos todavia 
debilmente crítico. O leitor fica a conhecer 
o que pensou Bruno sobre o mal; mas fica 
a saber menos bem – embora fique a saber 
algo – o que pensa o seu intérprete sobre a 
interpretação (e explicação) que Bruno fez 
(seus méritos e deméritos, razões e não-
razões, originalidade e seguimento, etc). 
Sempre muito colado ao autor de A ideia 
de Deus, Afonso Rocha parece funcionar 
mais no interior do momento e do espaço 
da pertença (momento e espaço de Bruno), 
do que nos da distanciação crítica pesso-
almente re-flexiva sobre o pensamento 
interpretado (momento e espaço seus). 
Do ponto de vista formal, mas ainda 
em ligação com o que acaba de ser dito, 
parece-nos que, por vezes, desdobra exces-
sivamente o discurso, com prejuízo para 
uma (mais aconselhável) contenção e con-
densação. Escreve bastantes frases longas, 
subordinadas, intercaladas, explicativas, 
dentro de um mesmo período gramatical, 
resultando daí um estilo algo germani-
zante ou mesmo algo arrevesado. Os bons 
manuais (cf. p. ex. U. Eco) aconselham a 
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frase curta. Cita muito, para documentar, 
o que, em princípio, é positivo. Mas, não 
raro, podia referir os lugares sem trans-
crever, evitando multiplicar sobretudo 
citações mais longas, que podem deixar a 
impressão de excesso de colagem de fichas 
e de sobrecarga de elementos. 
Embora seja algo de secundário, não 
vemos razão para o uso da ortografia 
arcaica, como foi usada por Bruno em 
seu tempo. Não se trata de um trabalho 
de linguística nem de historiografia com 
exigências paleográficas. Nada alteran-
do nas ideias que as palavras veiculam, 
parece que seria mais interessante a sua 
transcrição para ortografia actualizada, 
como aliás têm feito os editores das obras 
de Sampaio Bruno. 
O livro comporta, em cada um dos 
dois volumes, um índice analítico e 
outro onomástico, elementos altamente 
minuciosos e trabalhosos que constituem 
uma mais-valia para a edição, sobretudo 
pelo que representam de sinalética para 
qualquer pesquisa. A bibliografia activa e 
passiva está bem apresentada, sendo esta 
porventura próxima de exaustiva. Quanto 
ao elenco de «Outras obras», de carácter 
complementar, parece-nos que conviria 
ser mais criterioso e selectivo.
Como quer que seja, este (duplamente) 
volumoso livro de Afonso Rocha não deixa 
de representar, como ficou dito no início 
destas linhas, um trabalho grandioso, de 
mérito intelectual e científico, o mais com-
pleto sobre o pensamento global daquele 
filosofo portuense, e que passa a ser, sem 
qualquer dúvida, referência obrigatória 




González Fabre, Raúl, Ética y 
Economía, col. «Ética de las profe-
siones», Desclée de Brouwer, Bilbao, 
2005, 306 p., 230 x 150, ISBN 84-330-
2013-7.
Este livro da colecção «Ética das pro-
fissões” (já com vários títulos publicados) 
estuda a relação entre vida económica e 
Ética. É um manual especialmente escrito 
para estudantes de Economia e para eco-
nomistas, mas também muito útil para 
gestores, políticos, jornalistas e técnicos.
A Economia, como ciência, e na sua 
tríplice função de produção, distribuição e 
consumo, tem um método e leis próprias. É 
uma realidade humana que tem o homem 
como agente e como fim. Por isso, deve 
estar subordinada à Ética. O poder político, 
quando legítimo e correcto, deve controlar 
o poder económico. Um conjunto de ques-
tões e teorias de solução que se cruzam na 
história política e económica.
A tese central do livro coloca a Eco-
nomia no grupo das chamadas «ciências 
morais», pois estão em causa decisões 
humanas e seus efeitos, sendo irrealista 
uma pretensa neutralidade a respeito dos 
valores morais. Daí que o autor comente e 
compare as duas definições de economia: a 
clássica e a neo-clássica. A primeira assume 
como objecto próprio do seu estudo o cres-
cimento da riqueza ou o bem-estar material 
em cada um dos níveis (indivíduo, empre-
sa, nação) e o modo de os compatibilizar. 
A segunda, criticável pelas suas limitações 
éticas, estuda o comportamento humano 
como uma relação entre fins e meios es-
cassos que têm usos alternativos, como 
um ramo da «teoria da escolha racional» 
(mera escolha em contextos de escassez 
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